 (
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MUNICÍPIO DE FONTOURA XAVIER
)[image: D:\Documentos\brasao_municipio_FONTOURA XAVIER.jpg]	

ETP - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
A presente solução consiste na contratação de empresa especializada no ramo de transporte escolar terceirizado, a ser viabilizada mediante Processo Licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, em estrita conformidade com os Arts. 6º, inciso XLI, 17, §2º, 28 I e 29 da Lei nº 14.133/2021. Esta contratação servirá como base para o Termo de Referência, priorizando os princípios da celeridade, transparência e eficiência administrativa. A contratação é indispensável para garantir o atendimento de 15 linhas de transporte escolar (conforme projeto básico e mapas em anexo), assegurando o acesso dos alunos residentes em comunidades distantes às escolas municipais e estaduais.
A inexistência deste serviço inviabiliza o cumprimento do cronograma pedagógico e gera uma desigualdade grave entre os estudantes que dependem do transporte público e aqueles que possuem meios próprios de locomoção. Considerando a vasta extensão territorial do município, a medida é essencial para evitar o déficit de aprendizagem e garantir o direito constitucional à educação.
A administração municipal realizará a contratação pelo período de um ano, com previsão de prorrogação nos termos da lei, buscando consolidar um planejamento de longo prazo que evite interrupções futuras. Embora o cenário atual exija celeridade, a opção pelo Pregão Eletrônico visa assegurar a busca pela melhor proposta e a ampla competitividade, garantindo que o atendimento aos alunos ocorra com a máxima brevidade e qualidade técnica necessária.
2.         SETORES REQUISITANTES
O presente ETP - Estudo Técnico Preliminar foi requisitado pela Secretaria Municipal de Educação.
Representada na pessoa de: Sandra Finatto Nhoatto.

1. DEMONSTRATIVO DO ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
A presente Contratação de Empresa Especializada no Ramo de Transporte Escolar Terceirizado, encontra respaldo institucional conforme previsão na Lei nº 14.133/2021, Pregão Eletrônico, conforme dispões os referidos artigos relacionados a baixo:
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
[...]
XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto;
[...]
Art. 17. O processo de licitação observará as seguintes fases, em sequência:
[...]
§ 2º As licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo.
[...]
Art. 28. São modalidades de licitação:
I - pregão;
Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere o art. 17 desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.
[...]
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:
I - advertência;
II - multa;
III - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
Não há no exercício atual o Plano de Contratações Anual, porém existe planejamento nas leis orçamentárias.

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A contratação de empresa especializada para o transporte escolar observará os parâmetros e recomendações das normas brasileiras, sendo a prestadora devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes. Os serviços são classificados como comuns, visto que seus padrões de desempenho e qualidade são objetivamente definidos por especificações usuais de mercado e planilhas de custos pré-estipuladas, nos termos do Art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.
O serviço contempla 15 linhas de transporte escolar, com locais de prestação definidos pelos mapas de roteiros e planilhas de quilometragem diária detalhadas em anexo. A execução observará o calendário médio de 20 dias letivos mensais. O contrato terá vigência inicial de 12 meses, podendo ser prorrogado sucessivamente por períodos iguais ou distintos, até o limite de 10 anos (conforme Art. 107 da Lei 14.133/2021), desde que mantida a vantajosidade para a administração e a estrutura dos roteiros.
As propostas de preços deverão ser apresentadas via Planilha de Composição de Custos, respeitando rigorosamente os valores máximos por quilômetro rodado já definidos pela administração. Os interessados devem registrar seus lances observando o quantitativo e o valor total, com validade mínima da proposta de 60 dias contados da abertura da licitação.
Após a fase de lances, a empresa arrematante deverá encaminhar a documentação de habilitação e a proposta final assinada (com timbres e identificação do representante) no prazo de 02 dias úteis. A entrega da documentação, contendo dados cadastrais, contatos e dados bancários, poderá ser realizada de forma on-line via Portal de Compras Públicas, garantindo celeridade ao processo.
 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual;
b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF), da licitante;
d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
[bookmark: art68i][bookmark: art68ii]a) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
[bookmark: art68iii]b) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante;
[bookmark: art68iv]c) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
[bookmark: art68v][bookmark: art68vi]d) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho.
[bookmark: art68§1]HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
[bookmark: _Hlk508883518]a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do documento.
QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO-OPERACIONAL
A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será restrita a:
[bookmark: art67i]a) declaração formal emitida e assinada pela licitante da disponibilidade do(s) veículo(s) ou Certificado de Propriedade dos Veículos;
b) declaração formal emitida e assinada pela licitante da disponibilidade do(s) motorista(s) necessários ou apresentação das respectivas Carteiras de Habilitação nas categorias D ou E;
c) declaração de ciência e concordância de itinerários;
d) declaração de inexistência de fatos impeditivos.
A proponente participante deverá atender a todas as exigências estabelecidas no ETP, TR e Edital e apresentar após a homologação no ato da contratação:
Quanto ao Veículo:
a) Apólice de seguro nas seguintes coberturas mínimas bem como o respectivo comprovante de pagamento da parcela vencida.
Básica: Danos Corporais e/ou Materiais Causados à Passageiros: R$ 300.000,00
Morte: R$ 75.000,00 por usuário
Invalidez: R$ 75.000,00 por usuário
Despesas médicas e hospitalares: R$ 20.000,00 por usuário
Danos morais: R$ 75.000,00 por veículo.
b) Laudo de vistoria técnica com data de validade vigente, nos termos do CTB e resoluções do CONTRAN, emitido por empresas autorizadas pelo INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia), devidamente assinado por engenheiro cadastrado no respectivo conselho de classe, o qual ateste as perfeitas condições de uso e mecânica do veículo, bem como as determinações do CTB. 
c) Possuir Certificado de Verificação de Cronotacógrafo, conforme exigência do INMETRO estabelecida pela Portaria Inmetro nº 201/04 e suas alterações;
d) Comprovação de que possui veículo compatível para transportar passageiros, devidamente regularizado e com ano de fabricação não inferior a 2006, em bom estado de conservação.
e) Possuir tacógrafo (art. 136, IV e art. 105, II do CTB e resolução 14/98, art. 1º, I, nº 21 e art. 2º, III).
f) Possuir cintos de segurança em número igual à lotação do veículo (art. 136, VI do CTB e resolução 14/98, art. 1º, nº 22, art. 2º, IV e art. 6º, parágrafo único).
g) Possuir pneus em condição de segurança.
Quanto ao Motorista:
Os motoristas dos veículos escolares deverão atender a todas as determinações do Código de Trânsito Brasileiro (CTB) e do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), principalmente: 
a) Ter idade superior a vinte e um anos;
b) Possuir Carteira Nacional de Habilitação nas categorias D ou E;
c) Não ter cometido mais de uma infração gravíssima nos últimos 12 meses (Lei N.º 14.071  de 2020);
d) Ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN; Nos casos em que a CNH não especificar a validade do curso, será necessária a apresentação do certificado.
e) Apresentar, previamente, certidão negativa do registro de distribuição criminal relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, renovável a cada cinco anos, junto ao órgão responsável pela respectiva concessão ou autorização, conforme art. 329 do CTB (Folha Corrida); 
f) Apresentar Carteira de Trabalho e Previdência Social assinada entre a licitante e seus empregados (motoristas).
g) Dispor de telefone móvel durante todo o período letivo, cujo número atualizado deverá ser informado no ato da contratação, através de declaração. 
No ato da participação e entrega da documentação de contratação, as empresas licitantes deverão apresentar, obrigatoriamente, a documentação completa de cada veículo que será utilizado na execução do serviço. A ausência, irregularidade ou desconformidade de qualquer documento veicular em relação às exigências deste edital implicará a desclassificação, não sendo admitida a regularização posterior para fins de habilitação.
É imprescindível que todos os veículos estejam devidamente identificados e que seus condutores estejam plenamente aptos, portando Carteira Nacional de Habilitação (CNH) compatível e as certificações específicas para o transporte escolar exigidas por lei. Quanto ao estado da frota, será admitido o ano de fabricação de, no máximo, 20 (vinte) anos de uso, devendo os veículos obrigatoriamente apresentar plenas condições de conservação, funcionamento e segurança, atestadas conforme as normas de trânsito vigentes e órgãos fiscalizadores.
3. LEVANTAMENTO DE MERCADO
Os quantitativos estimados e os valores de referência para a contratação têm como parâmetro a Planilha de Composição de Custos, elaborada por empresa especializada em medição e análise de custos, conforme as diretrizes do Art. 23 da Lei nº 14.133/2021. Os valores, mapas e roteiros detalhados constam em anexo, servindo como limite máximo para as propostas.
A licitação será realizada na modalidade Pregão Eletrônico, com critério de julgamento por Menor Preço por Quilômetro (km), nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34 da Lei Federal nº 14.133/2021. Nos valores propostos pelas licitantes, deverão estar inclusos todos os custos operacionais, insumos, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação do serviço.
O prazo para a prestação dos serviços será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado sucessivamente por períodos iguais ou distintos, até o limite de 10 anos, nos termos do Art. 107 da Lei nº 14.133/2021, desde que demonstrada a vantajosidade para a administração e a manutenção das condições dos roteiros.
A execução do serviço será rigorosamente acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela Secretaria Municipal de Educação (SME), que terá a responsabilidade de atestar a conformidade das 15 rotas percorridas, o cumprimento do calendário letivo e a qualidade técnica e de segurança dos veículos utilizados.
Linhas executadas com veículos do tipo kombi:
	Item
	Linhas
	
Veículo
	
Descrição da Linha
	
Kms dia
	Dias/ Mês
	
Kms/mês
	
Custo Mês
	Custo KM

	01
	15
	Kombi
	Guavirova2
	32,80
	20
	656,00
	5.516,96
	8,41

	02
	17
	Kombi
	BR386/Campo Novo
	61,40
	20
	1.228,00
	7.920,60
	6,45

	03
	26
	Kombi
	Costa do Rio  Fragatinha
	83,60
	20
	1.672,00
	10.316,24
	6,17

	04
	30
	Kombi
	Adair Santiago
	73,50
	20
	1.470,00
	9.540,30
	6,49

	05
	33
	Kombi
	São Roque Coxilha Bonita
	17,20
	20
	344,00
	4.055,76
	11,79

	06
	34
	Kombi
	Escola Gramado
	24,10
	20
	482,00
	4.265,70
	8,85

	07
	38
	Kombi
	Zifa
	20,80
	20
	416,00
	 4.380,48
	10,53

	08
	39
	Kombi
	Pitanga
	31,90
	20
	638,00
	5.984,44
	9,38

	09
	40
	Kombi
	Pedreira
	18,80
	20
	376,00
	4.594,72
	12,22

	10
	42
	Kombi
	Carrapicho/Vila Cezar
	53,00
	20
	1.060,00
	7.420,00
	7,00

	11
	44
	Kombi
	Linha Fernandez/Rio
	51,70
	20
	1.034,00
	7.755,00
	7,50

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Total
	
	
	468,80
	20
	9.376,00
	 71.750,20
	



Linhas executadas com veículos do tipo ônibus/micro-ônibus:
	Item
	Linhas
	Veículo
	DescriçãodaLinha
	Kmsdia
	Dias Mês
	Kms mês
	Custo Mês
	Custo KM

	12
	28
	Micro-ônibus
	Gramado/Centro
	97,50
	20
	1.950,00
	17.355,00
	8,90

	13
	29
	Micro-ônibus
	Fátima/Gramado
	58,90
	20
	1.178,00
	10.908,28
	9,26

	14
	36
	Ônibus
	GeralTrês Pinheiros
	59,00
	20
	1.180,00
	11.339,80
	9,61

	15
	41
	Micro-ônibus
	Geral Carrapicho
	58,60
	20
	1.172,00
	9.821,36
	8,38

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Total
	
	
	274,00
	
	5.480,00
	49.424,44
	


Fonte: Planilha de Custo em anexo (2026).
As empresas interessadas deverão comprovar atuação em ramo de atividade compatível com o objeto e apresentar a documentação de habilitação conforme a legislação vigente. O serviço deverá atender aos requisitos mínimos de utilidade, resistência e segurança, sujeitando-se às normas técnicas aplicáveis. A contratada assumirá responsabilidade integral por todas as obrigações legais, sendo exigida a garantia do serviço, assegurando que qualquer desconformidade técnica seja sanada sem ônus ao município.
4. QUANTITATIVO ESTIMADO DOS ITENS POR SOLUÇÃO
O dimensionamento da frota para o atendimento das 15 linhas escolares foi estruturado de forma estratégica, considerando a diversidade geográfica e as condições de trafegabilidade das vias municipais. Para as rotas que apresentam vias de acesso consolidado e maior densidade de alunos, a solução contempla o uso de veículos de grande e médio porte, como ônibus e micro-ônibus. Estes itens são fundamentais para otimizar o transporte em perímetros urbanos e rodovias, garantindo a capacidade de carga necessária para o cumprimento do calendário letivo.
Contudo, dada a vasta extensão territorial do município, a logística de transporte exige o emprego de veículos de porte intermediário, como kombis. Estes são destinados a rotas que demandam maior agilidade e cujo volume de alunos não justifica a operação de um ônibus convencional, permitindo o acesso a comunidades onde o raio de manobra é reduzido, sem comprometer a eficiência do deslocamento. Esta modalidade é indispensável para garantir que nenhum aluno residente em áreas remotas seja excluído do sistema de ensino, assegurando a capilaridade total do serviço e o cumprimento do preceito constitucional de igualdade de condições para o acesso à escola.
É imperativo ressaltar que, independentemente do porte ou modelo, todos os veículos alocados nas 15 linhas deverão estar rigorosamente identificados com as faixas horizontais amarelas e a inscrição "Escolar", conforme exigido pelo Código de Trânsito Brasileiro. Além da identificação visual, os veículos devem portar todos os itens cruciais de segurança e passar por vistorias periódicas, garantindo a integridade física dos alunos e a padronização do serviço prestado à Secretaria de Educação.
Diante das medições realizadas para cada rota, chegou-se à quilometragem total necessária em cada uma das rotas, conforme demonstrado no Quadro, total das quilometragens de cada rota por dia. Os quantitativos estimados para a aquisição pretendida têm como parâmetro a planilha de composição de Custos, elaborada por empresa especializada. 

5. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO	
A estimativa do valor total para a contratação dos serviços de transporte escolar — conduzida por meio de Licitação na modalidade Pregão, com fundamento no Art. 6º, inciso XLI c/c art. 17 §2º c/c Art. 28 I e 29 da Lei 14.133/2021— foi definida com base em planilhas detalhadas de composição de custos. Este levantamento foi elaborado por empresa especializada e capacitada no ramo, cujos documentos integram os anexos deste processo.
O valor total estimado para a cobertura do serviço pelo período de 1 (um) mês é de R$  121.174,64  (cento e vinte e um mil, cento e setenta e quatro reais com sessenta e quatro centavos) considerando o período letivo que é equivalente à dez meses no ano, o valor total será de R$ 1.211.746,40  (um milhão,  duzentos e onze mil, setecentos e quarenta e seis reais com quarenta centavos). Os preços unitários referenciais e as memórias de cálculo que fundamentam este montante estão detalhados nos documentos anexos. Ressalta-se que a Administração poderá classificar tais valores sob sigilo até o momento oportuno, visando preservar a competitividade de certames futuros, caso necessário.
O critério de seleção do fornecedor basear-se-á no atendimento integral aos requisitos estabelecidos no Estudo Técnico Preliminar (ETP) e no Termo de Referência (TR), bem como na observância de todas as demais condições, exigências e obrigações complementares fixadas no Edital deste objeto.
Quanto às condições financeiras, o pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota fiscal, que deverá estar devidamente atestada pelo representante da Secretaria de Educação. A quitação está condicionada à apresentação de toda a documentação comprobatória da regularidade da empresa e à verificação da execução da demanda específica, conforme as medições das linhas operadas.
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
A solução consiste na contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de transporte escolar terceirizado, visando atender à demanda imediata da Secretaria de Educação a execução observará o calendário médio de 20 dias letivos mensais. O contrato terá vigência inicial de 12 meses, podendo ser prorrogado sucessivamente por períodos iguais ou distintos, até o limite de 10 anos (conforme Art. 107 da Lei 14.133/2021), desde que mantida a vantajosidade para a administração e a estrutura dos roteiros. A execução abrange o deslocamento diário de alunos das redes municipal e estadual, operando em 15 linhas estrategicamente mapeadas por meio de levantamento georreferenciado prévio. O objetivo central é garantir a continuidade das atividades letivas, previstas para iniciarem na segunda quinzena de fevereiro, assegurando o direito constitucional à educação e a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola.
O dimensionamento da frota foi estruturado de forma a respeitar as particularidades geográficas de cada região, garantindo a eficiência logística. Para as rotas de maior densidade e vias de acesso consolidado, serão utilizados veículos de grande e médio porte, como ônibus e micro-ônibus. Nas rotas que exigem maior agilidade, a operação contará com kombi. Esta cobertura integral garante que o serviço alcance todos os estudantes, independentemente da distância ou topografia de sua residência.
É condição imperativa que todos os veículos, independentemente do porte, estejam rigorosamente identificados com as faixas amarelas e a inscrição "ESCOLAR", além de estarem equipados com todos os itens de segurança exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro. Como providência prévia à contratação, a Administração realizará a conferência rigorosa de todos os documentos apresentados junto à proposta, bem como os documentos comprobatórios de legalidade de funcionamento e o laudo de bom estado de conservação dos veículos, conforme exigências detalhadas no Edital.
A contratação será conduzida por meio de PREGÃO ELETRÔNICO, EM CONFORMIDADE COM ART. 6º, INCISO XLI C/C ART. 17 §2º C/C ART. 28 I e 29 DA LEI 14.133/2021. O montante total estimado foi definido com base em planilhas de composição de custos elaboradas por empresa especializada, contemplando a quilometragem prevista e a base de cálculo peculiar de cada linha. O pagamento será realizado em até 30 dias após a emissão da nota fiscal, devidamente atestada, e condicionado à comprovação da regularidade documental e da efetiva execução da demanda.
Por fim, a solução busca resultados que transcendem a logística de transporte, visando o desenvolvimento integral do ser. A educação é compreendida como uma porta que amplia horizontes, ensinando o aluno a ser protagonista de sua história e evitando que o isolamento geográfico ceife sua imaginação e vivências sociais. Através da interação com professores e pares, possibilitada por este transporte, o estudante expande sua visão de mundo, desenvolvendo afeto, respeito e valores que são essenciais para o seu crescimento motor, emocional e linguístico.
Como medida de fortalecimento do controle interno e eficiência na fiscalização do serviço, o Município fica autorizado a instalar e realizar a manutenção de dispositivos de rastreamento e telemetria via GPS (fornecidos pela Contratante) em toda a frota terceirizada. O uso do dispositivo de identificação de linha é obrigatório e diário, devendo permanecer ativo do início ao fim do itinerário. Em caso de falha técnica no equipamento, a Contratada deverá comunicar imediatamente a administração para o devido conserto ou substituição, garantindo a continuidade do monitoramento.
Quanto à finalidade do serviço, o transporte é estritamente exclusivo para estudantes autorizados pelo Município. É expressamente vedado o transporte de qualquer outro público, seja de forma gratuita ou remunerada, sob pena de sanções contratuais. Excetuam-se desta proibição apenas o fiscal designado pela Contratante, para fins de vistoria, e o professor que atue na comunidade atendida pela respectiva linha, visando facilitar o acesso à unidade escolar onde leciona.
Por fim, no que tange à segurança operacional, os veículos contratados não possuem a obrigatoriedade de adentrar propriedades particulares. Cabe aos pais ou responsáveis a condução dos alunos até o ponto de embarque na via pública, respeitando o limite de até 02 (dois) quilômetros de deslocamento. Tal medida fundamenta-se na gestão de riscos, visto que o tráfego em vias internas particulares, muitas vezes estreitas e sem infraestrutura adequada, potencializa o risco de acidentes, especialmente em períodos chuvosos, colocando em perigo a integridade física de todos os passageiros.

7. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
Nos termos do Art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, a presente contratação observará o princípio do parcelamento, sendo o objeto dividido em itens correspondentes às 15 linhas de transporte. Esta estratégia é adotada por ser tecnicamente viável e economicamente vantajosa, visando ampliar a competitividade e evitar a concentração de mercado. A divisão permite que empresas de diferentes portes participem do certame, garantindo a execução logística em toda a extensão territorial do município, o que seria inviável caso a contratação fosse centralizada em um único lote global.
Informa-se que a etapa preparatória e de suporte técnico atrelada a este serviço já foi devidamente executada por empresa especializada, responsável pelo levantamento técnico que fundamenta este processo. Referida consultoria realizou a medição precisa das 15 linhas, a elaboração das planilhas de composição de custos por quilômetro rodado e o georreferenciamento detalhado de cada rota, mapeando os pontos de embarque e o quantitativo de alunos. Portanto, os dados logísticos e financeiros encontram-se consolidados e validados, não existindo outras contratações interdependentes pendentes que condicionem o início imediato do serviço.
Ressalte-se que, uma vez formalizado o contrato, todas as obrigações operacionais, administrativas e de manutenção serão de responsabilidade exclusiva das empresas contratadas. Caberá a cada empresa contratada garantir a plena execução das linhas conforme o georreferenciamento estabelecido, assegurando a manutenção da frota, a gestão de pessoal e o cumprimento rigoroso de todas as normas de segurança e identificação previstas neste Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência.
8. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
A estratégia de parcelamento da solução foi adotada visando a ampla competitividade e a eficiência operacional, permitindo que diferentes empresas possam assumir lotes específicos de linhas de acordo com sua capacidade logística. O montante total da contratação será adimplido em parcelas mensais e sucessivas, a serem pagas a cada empresa que efetivamente realizar o transporte, correspondendo ao período 12 meses.
O cálculo para o pagamento de cada parcela será individualizado e terá como premissa a quilometragem prevista para o período, aplicada sobre a base de cálculo peculiar de cada linha. Essa metodologia garante que a remuneração seja fidedigna à complexidade e extensão de cada trajeto, conforme as planilhas de composição de custos e o georreferenciamento realizados previamente por empresa especializada.
9. DEMONSTRATIVO RESULTADOS PRETENDIDOS
O resultado primordial desta contratação é a garantia do acesso imediato e contínuo dos alunos à rede de ensino, assegurando que a barreira geográfica não se torne um impedimento ao exercício do direito constitucional à educação. Busca-se, com a regularização do transporte escolar para as 15 linhas mapeadas, a erradicação do risco de evasão escolar e a preservação do cronograma pedagógico de 2026/2027, permitindo que cada estudante tenha igualdade de condições com seus pares.
Para além do cumprimento das metas curriculares e habilidades fundamentais previstas na BNCC, os resultados pretendidos alcançam a dimensão humana e social do processo educativo. A educação é a porta que amplia os horizontes do ser humano, ensinando-o a criar e a pensar criticamente, em vez de apenas repetir ou copiar informações. Negar o acesso à escola é, portanto, ceifar a imaginação e privar o aluno de vivências sociais e experiências com seus pares que são cruciais para o seu crescimento emocional, motor, linguístico e para o desenvolvimento integral do seu ser.
Pretende-se garantir que o estudante permaneça como protagonista de sua própria história. Sem o transporte que o leve ao ambiente escolar, o aluno corre o risco de tornar-se um ser enclausurado em teorias limitadas, com uma visão de mundo restrita às fronteiras de sua residência. É no espaço escolar, por meio da interação com professores, funcionários e projetos institucionais, que muitos alunos descobrem o mundo além de suas portas. A escola expande a vida e os horizontes, criando laços de afeto, desenvolvendo o respeito, os valores e o conhecimento de novas culturas e saberes — vivências que se tornam impossíveis se o direito de ir à escola for negado ou dificultado.
Em suma, a contratação almeja resultados que transcendem a simples movimentação de passageiros: busca-se a inclusão social, a democratização do conhecimento e a garantia de que o Estado cumpra seu papel de fornecer as ferramentas necessárias para que a educação cumpra sua função transformadora na vida de cada cidadão.
10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS A CONTRATAÇÃO
Como condição antecedente à formalização do ajuste, a Administração realizará uma rigorosa conferência de toda a documentação jurídica, fiscal e trabalhista apresentada em conjunto com a proposta. Esta etapa preliminar visa assegurar a plena regularidade da futura contratada, garantindo a conformidade e a lisura de todo o processo de seleção, conforme os requisitos estabelecidos no Edital e no Termo de Referência.
Além da habilitação documental da empresa, as providências prévias incluem a análise obrigatória das condições técnicas da frota. Será exigida a apresentação dos certificados de registro e licenciamento (CRLV), bem como laudos que comprovem o bom estado de conservação e manutenção dos veículos. Esta medida é imprescindível para atestar que os meios de locomoção atendem aos padrões de segurança viária e às normas específicas do Código de Trânsito Brasileiro (CTB).
Somente após a validação integral desses documentos e a constatação de que os veículos estão devidamente equipados, identificados e aptos para o tráfego é que a Administração procederá com a homologação e a assinatura do contrato. Tais diligências constituem um mecanismo de controle preventivo essencial para evitar interrupções no serviço e, sobretudo, para resguardar a integridade física dos estudantes desde o primeiro dia de operação.

11. IMPACTOS AMBIENTAIS
A Administração Pública, no exercício de suas atividades, visa mitigar qualquer impacto ambiental decorrente da prestação dos serviços de transporte escolar, pautando-se sempre pelo princípio do bem comum e da sustentabilidade. Para tanto, a contratada deverá assegurar que a frota utilizada esteja em perfeitas condições de manutenção, visando a redução da emissão de gases poluentes e ruídos, além de realizar o descarte adequado de resíduos decorrentes da operação dos veículos. Tais medidas buscam harmonizar a necessidade logística da Secretaria de Educação com a preservação do meio ambiente e a qualidade de vida da comunidade local.

12. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE
Com base neste Estudo Técnico Preliminar, declara-se que a contratação do serviço de transporte escolar é plenamente viável e indispensável. A viabilidade técnica é sustentada pelo levantamento georreferenciado e pela composição de custos detalhada por empresa especializada, que fornecem à Administração parâmetros precisos para o monitoramento das 15 linhas operacionais e para o controle efetivo da quilometragem percorrida.
Sob o aspecto logístico, a estratégia de utilizar uma frota diversificada demonstra-se a solução mais adequada para superar as barreiras geográficas do município, garantindo o acesso às comunidades mais remotas. A estrutura administrativa da Secretaria de Educação encontra-se apta para a fiscalização direta do contrato, possuindo mecanismos para validar a conformidade dos veículos e a regularidade das rotas durante o ano letivo de 2026.
Portanto, a solução apresenta-se como a medida mais eficaz para restaurar o direito constitucional à educação, sendo a execução do serviço compatível com a organização pedagógica da rede municipal. A convergência entre o planejamento técnico prévio e a necessidade social imediata ratifica a viabilidade desta contratação como o instrumento adequado para assegurar a continuidade do ensino e a segurança dos estudantes.

Fontoura Xavier/RS, 07 de outubro de 2026.
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Sandra Finatto Nhoatto
Secretaria Municipal de Educação
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